Resolução CONSEMA N. º 01/06.

Cuiabá, 28 de março de 2006.

01ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar n° 232 de 21 de dezembro de 2005.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o calendário anual das reuniões ordinárias do Conselho Pleno do CONSEMA, para o ano de 2006.

Horário:  8:30 hs.

Local: Sala de Reunião da FECOMÉRCIO

MÊS






DIA/ANO

Março






28/06

Abril






25/06

Maio






23/06

Junho






20/06

Julho






25/06

Agosto






29/06

Setembro





26/06

Outubro





24/06

Novembro





21/06

Dezembro





13/06

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS HENRIQUE MACHADO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA Nº 02/06

DE 25 DE ABRIL DE 2006

Aprova o Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA).

O Presidente do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Complementar n. 38, de 21 de novembro de 1995, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares nº 70, de 15 de setembro de 2000, nº 86, de 12 de julho de 2001 e nº 232, de 21 de dezembro de 2005 e Decreto nº 7.325 de 28 de março de 2006,

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), nos termos do Anexo Único desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogada a Resolução nº 25, de 13 de dezembro de 2002.

Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), em Cuiabá, 25                    de abril de 2006.        

Marcos Henrique Machado

Secretário de Estado do Meio Ambiente

Presidente do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA)

ANEXO ÚNICO

CAPÍTULO I

DO FUNCIONAMENTO E FINALIDADES

Seção I

Do Funcionamento
Art. 1º Este Regimento Interno regulamenta o funcionamento do CONSEMA, conforme composição disciplinada pelo Decreto n° 7.325, de 28 de março de 2006.

§ 1º As reuniões ordinárias do CONSEMA serão mensais.

§ 2º As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pelo Presidente ou por solicitação de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos Conselheiros do Pleno.

§ 3º As reuniões ordinárias serão realizadas no período matutino e/ou vespertino, das 8:30h às 12:00h e/ou 14:00h às 17:30h.

Seção II

Das Finalidades
Art. 2º O CONSEMA, Órgão Colegiado do Sistema Estadual do Meio Ambiente (SIMA), tem por finalidades assessorar, avaliar e propor ao Governo do Estado de Mato Grosso diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente, bem como deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com um meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à qualidade de vida.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º Compete ao CONSEMA exercer as competências previstas no art. 3º, incisos I a XVI da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 4º O CONSEMA é composto pela seguinte estrutura organizacional:

I - Conselho Pleno;

II - Presidência;

III - Assessoria Jurídica;

IV - Secretaria;

V - Juntas de Julgamento de Recursos; 

VI - Comissões Especiais.

Seção I

Do Conselho Pleno

Art. 5º Conselho Pleno, instância superior do CONSEMA, é composto paritariamente por 09 (nove) representantes do Poder Público, 09 (nove) representantes da sociedade civil organizada e 09 (nove) representantes das entidades ambientalistas não-governamentais.

Art. 6º O Ministério Público Estadual atuará como fiscal da lei, manifestando-se, oralmente ou por escrito, sempre que julgar necessário, de ofício, quando lhe for facultada a palavra, ou lhe for dada vista em processos.

Art. 7º Integram o Conselho Pleno, na qualidade de convidados, com direito a voz e voto, os representantes dos seguintes órgãos e instituições federais:

I - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA);

II - Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM); 

III - Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT); 

IV - Fundação Nacional do Índio (FUNAI).

Art. 8º Compete ao Conselho Pleno: 

I - julgar, em última instância, os processos em grau de recurso;

II - debater e votar todas as matérias a ele submetidas;

III - indicar nomes referentes às entidades ou órgãos que representam, para integrarem as Juntas de Julgamento de Recursos e Comissões Especiais;

IV - aprovar o calendário anual de reuniões que será fixado sempre na última reunião de cada ano;

V - propor temas para as próximas reuniões;

VI - solicitar ao Presidente, convocação de reuniões extraordinárias para apreciação de assuntos urgentes ou relevantes;

VII - apresentar as questões ambientais de suas respectivas áreas de atuação, especialmente aquelas que possam exigir atuação integrada ou que se mostrem controvertidas;

VIII - implementar as medidas assumidas pelo CONSEMA, em suas respectivas áreas de atuação;

IX - propor criação ou extinção de Comissões Especiais;

X - convidar pessoas de notório conhecimento para colaborarem em assuntos de competência do CONSEMA;

XI - elaborar, aprovar e apresentar propostas de alterações ao Regimento Interno do CONSEMA;

XII - exercer as demais competências constantes deste Regimento Interno.

Art. 9º São atribuições dos membros do Conselho Pleno:

I - participar das reuniões ordinárias e extraordinárias, ou fazer-se representar por seu suplente;

II - participar das reuniões das Comissões Especiais quando forem designados pelo Conselho Pleno;

III - participar das audiências públicas quando for designado pelo Conselho Pleno;

IV- apresentar questão de ordem;

V - pedir vista em processos colocados em julgamento; 

VI - formular, propor, aprovar, supervisionar e avaliar políticas e normas de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente;

VII - relatar os processos que lhes forem atribuídos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da data de recebimento;

VIII - solicitar informações, providências e esclarecimentos ao Presidente do CONSEMA;

IX - dar apoio ao Presidente do CONSEMA no cumprimento de suas atribuições;

X - representar o CONSEMA quando forem indicados pela Presidência, dando-se ciência ao Conselho Pleno.

Art. 10. Será deliberada, pelo Conselho Pleno, a exclusão do Conselheiro titular ou suplente que:

I - deixar de comparecer, a 03 (três) reuniões seguidas ou 05 (cinco) alternadas, sem justificativa;

II - tiver procedimento incompatível com a dignidade do cargo, auferindo vantagens ilícitas ou imorais no desempenho do mandato, ressalvado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Na hipótese de exclusão de Conselheiro ou Suplente, a instituição por esse representada será comunicada a fazer uma nova indicação.

Art. 11. Os cargos de membros dos Conselhos serão declarados vagos, pelo Presidente, nos casos de falecimento, renúncia, ou afastamento com duração superior a 06 (seis) meses.

Parágrafo único. Os cargos vagos implicam em nova nomeação de representantes pela instituição.

Art. 12. Os Conselheiros manter-se-ão nos cargos até a posse de seus substitutos, exceto nas hipóteses prevista nos artigos 10 e 11 desta Resolução.

Seção II

Da Presidência do CONSEMA
Art. 13. A Presidência do CONSEMA será exercida pelo Secretário de Estado do Meio Ambiente.

Parágrafo único. Na ausência do Secretário, a presidência do CONSEMA será exercida pelo Secretário Adjunto de Estado do Meio Ambiente.

Art. 14. Cabe ao Presidente do CONSEMA:

I - representar o CONSEMA;

II - convocar e presidir as reuniões do Pleno;

III - dar posse e exercícios aos Conselheiros;

IV - aprovar as pautas das reuniões, depois de ouvir o Assessor Jurídico do CONSEMA;

V - votar e exercer voto de qualidade;

VI - assinar as deliberações e demais atos normativos do Conselho Pleno, publicando-os no Diário Oficial do Estado; 

VII - tomar medidas de caráter urgente submetendo-as na reunião imediata à homologação do Pleno;

VIII - convocar pessoas ou entidades para participar das reuniões plenárias do CONSEMA, sem direito a voto;

IX - ordenar as despesas do CONSEMA;

X - determinar diligência proposta pelo Conselho Pleno;

XI - solicitar ao Governo do Estado a colaboração permanente ou temporária de servidores públicos pertencentes aos órgãos que compõem o Sistema Estadual do Meio Ambiente, ouvido o Conselho Pleno;

XII - zelar pelo cumprimento das disposições do Regimento Interno adotando as providências que se fizerem necessárias;

XIII - delegar atribuições de sua competência;

XIV - deliberar ad referendum do Conselho Pleno nos casos de urgência.

Seção III

Da Assessoria Jurídica

Art. 15. A Assessoria Jurídica será representada por um servidor público estadual, bacharel em Direito, com qualificação na área ambiental, indicado pelo Presidente e aprovado pelo Conselho Pleno. 

Art. 16. Cabe ao Assessor Jurídico:

I - assessorar o Presidente do CONSEMA;

II - participar das reuniões do Conselho Pleno, Juntas de Julgamento de Recursos e Câmaras Técnicas;

III - elaborar as resoluções deliberadas pelo Conselho Pleno;

IV - elaborar os acórdãos deliberados pelas Juntas de Julgamento de Recursos;

V - elaborar síntese dos processos que serão deliberados pelo Conselho Pleno;

VI - emitir parecer em processos do CONSEMA que necessitem de análise jurídica;

VII - executar outras tarefas que lhe forem atribuídas por lei ou pelo regimento.

Seção IV

Da Secretaria

Art. 17. A Secretaria do CONSEMA será exercida por um servidor público estadual, com nível superior, de reconhecida competência, indicado pelo Presidente e aprovado pelo Conselho Pleno.

Art. 18. Cabe ao Secretário:

I - convocar, organizar a ordem do dia e assessorar as reuniões do Conselho, cumprindo e fazendo cumprir este Regimento;

II - adotar todas as medidas necessárias ao funcionamento do Conselho e fazer executar e dar encaminhamento às deliberações, sugestões e propostas do Conselho Pleno;

III - praticar, após deliberações do Conselho Pleno, os atos relacionados a convocações, atuações e dispensas de pessoal técnico e administrativo;

IV - fazer publicar, as decisões do Conselho, no órgão oficial do Estado.

CAPÍTULO IV

DAS REUNIÕES
Art. 19. O Conselho Pleno reunir-se-á em caráter ordinário, uma vez por mês e extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente ou por solicitação, no mínimo, de 1/3 (um terço) dos Conselheiros. 

§ 1º O calendário anual de reuniões será estabelecido na última sessão do ano.

§ 2º A convocação para as reuniões ordinárias deverá ser feita com antecedência mínima de 10 (dez) dias, devendo constar à pauta e o resumo dos processos a serem discutidos. 

§ 3º A pauta será composta de matérias da Presidência, da Assessoria Jurídica, da Secretaria, das Juntas de Julgamento de Recursos, das Comissões Especiais e também das matérias de competência dos membros do Conselho Pleno.

§ 4º As reuniões extraordinárias serão realizadas no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir da convocação. A pauta tratará exclusivamente das matérias que justificaram a sua convocação.

§ 5º As reuniões poderão ser realizadas fora da sua sede, desde que autorizadas pelo Conselho Pleno e custeadas pelo Órgão Ambiental Estadual.
Art. 20. O Conselho Pleno reunir-se-á em sessão pública, com a presença da maioria simples de seus membros, e as decisões serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros presentes.

Parágrafo único. As reuniões do Conselho Pleno são públicas e serão realizadas obedecendo a seguinte ordem:

I - conferência de quórum;

II - abertura da sessão;

III - informes da Secretaria;

IV - discussão e votação da ata anterior;

V - leitura da ordem do dia;

VI - apresentação de matérias em regime de urgência;

VII - apresentação de pedidos de inversão de pauta;

VIII - discussão e votação das matérias constantes da pauta;

IX - assuntos de ordem geral;

X - encerramento.

Art. 21. Em caso de insuficiência de quórum, decorridos 30 (trinta) minutos, realizar-se-á a reunião, ordinária ou extraordinária, com o mínimo de 1/3 de seus membros presentes.

Art. 22. Matérias constantes da pauta poderão ser transferidas para a próxima reunião ordinária, quando terão preferência para a discussão e votação, com a anuência de no mínimo 2/3 (dois terços) dos Conselheiros presentes.

Art. 23. A Ordem do Dia constará do seguinte:

I - requerimento de urgência;

II - matérias que foram objeto de anterior pedido de vista ou de retirada de pauta pelo proponente, com o respectivo parecer ou justificativa e aquelas com tramitação em regime de urgência;

III - propostas de resoluções;

IV - propostas de moções.

§ 1 º O Presidente introduzirá o item incluído na Ordem do Dia e dará a palavra ao relator, que apresentará o seu parecer escrito ou oral.

§ 2º Após a exposição, a matéria será colocada em discussão, sendo facultado a qualquer Conselheiro apresentar emendas, por escrito ou oralmente, ou pedir vista ao processo com a devida justificativa.

§ 3º Terminada a discussão, proceder-se-á a votação que poderá ser nominal ou a critério da maioria simples dos Conselheiros presentes.

Art. 24. Os Conselheiros poderão requerer urgência na apreciação de matérias não constantes da pauta da reunião, devendo o Presidente submeter ao Pleno a apreciação do pedido.

Art. 25. Qualquer Conselheiro poderá requerer urgência ou preferência para a discussão dos assuntos da pauta dos trabalhos e pedir adiamento da discussão para melhor esclarecimento da matéria, justificando, em ambos os casos, as razões da urgência.

Art. 26. Por decisão do Presidente ou a requerimento da maioria dos Conselheiros, o CONSEMA poderá convidar representantes de instituições, privadas ou públicas ou especialistas, cuja contribuição seja considerada de interesse à discussão de matéria em pauta.

Art. 27. As questões de ordem terão preferência sobre quaisquer outras, não podendo o Presidente negar a palavra ao Conselheiro que a solicitar para esse fim.

Parágrafo único. O tempo disponível para formular uma questão de ordem não poderá exceder a 03 (três) minutos.

Art. 28. Todos os assuntos sujeitos à deliberação pelo Conselho Pleno serão apreciados da seguinte forma:

I - o Presidente dará a palavra ao relator, ao autor das propostas ou ao coordenador que terá 10 (dez) minutos, prorrogáveis por igual período, para que manifeste seu voto;

II - na ausência do relator, o Presidente designará outro Conselheiro para leitura do relatório e do voto proferido.

III - após o voto do relator ou apresentação da matéria, será colocada em discussão e votação pelo tempo de 15 (quinze) minutos;

IV - fica facultado ao Conselheiro, após a discussão, pedir vista para análise na respectiva sessão ou mediante retirada dos autos;

V - quando o pedido de vista depender da retirada dos autos for requerida por 02 (dois) ou mais Conselheiros, o prazo será comum e não poderá exceder mais de 10 (dez) dias; 

§ 1º Qualquer Conselheiro poderá pedir vista devidamente justificada de matéria ainda não julgada ou, ainda, solicitar a retirada de pauta de matéria de sua autoria.

§ 2º O pedido de vista com retirada dos autos da sessão poderá ser negado por 2/3 (dois terços) dos presentes, se a matéria for considerada de urgência.

§ 3º Concedido o pedido de vista, a matéria volta para discussão e votação obrigatória na reunião subseqüente, não podendo mais ser objeto de pedido de vista.

§ 4º A matéria objeto do pedido de vista deverá ser devolvida no prazo regimental, fazendo-se acompanhar de parecer escrito que será desconsiderado em caso de descumprimento de prazo.

§ 5º O pedido de vista após o início da votação da matéria não será admitido.  

Art. 29. As decisões do Conselho Pleno serão formalizadas através de:

I - Resoluções: quando se tratar de deliberação vinculada à competência legal do CONSEMA;

II - Moções: manifestações de qualquer natureza relacionada com a temática ambiental.

§ 1º As Resoluções e Moções serão datadas e numeradas em ordem distintas, cabendo à Secretaria corrigi-las e ordená-las.

§ 2º As resoluções e moções aprovadas pelo Plenário serão referendadas pelo seu Presidente e encaminhadas pela Secretaria para publicação no Diário Oficial do Estado.

 Art. 30. Os conselheiros que desejarem fazer uso da palavra durante o período destinado para os assuntos de ordem geral, terão 03 (três) minutos para manifestação.
CAPÍTULO V

DAS JUNTAS DE JULGAMENTO DE RECURSOS

Seção I

Da Composição

Art. 31. As Juntas de Julgamento de Recursos têm por finalidade julgar, em segunda instância os recursos interpostos administrativamente contra as sanções administrativas impostas por infração à legislação ambiental.

Parágrafo único.  Os órgãos e entidades integrantes do CONSEMA indicarão um membro, não participante do Conselho Pleno, para compor as Juntas de Julgamento de Recursos.

Art. 32. O CONSEMA terá 03 (três) Juntas de Julgamento de Recursos, que serão formadas, preferencialmente, por advogados.

§ 1º A Primeira Junta de Julgamento de Recursos será composta pelos seguintes membros:

I - 01 (um) representante designado pelo Secretário de Estado do Meio Ambiente (SEMA/MT); 

II - 01 (um) representante designado pelo Secretário de Estado de Indústria, Comércio e Minas e Energia (SICME/MT);

III - 01 (um) representante da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT);

IV - 03 (três) representantes da sociedade civil organizada;

V - 03 (três) representantes de entidades ambientalistas não governamentais, legalmente constituídas.

§ 2º A Segunda Junta de Julgamento de Recursos será composta pelos seguintes membros:

I - 01 (um) representante designado pelo Secretário de Estado de Desenvolvimento Rural (SEDER/MT); 

II - 01 (um) representante designado pelo Secretário de Estado de Saúde (SES/MT); 

III - 01 (um) representante designado pelo Secretário de Estado de Educação (SEDUC/MT);

IV - 03 (três) representantes da sociedade civil organizada;

V - 03 (três) representantes de entidades ambientalistas, não governamentais, legalmente constituídas.

§ 3º A Terceira Junta de Julgamento de Recursos será composta pelos seguintes membros:

I - 01 (um) representante designado pelo Secretário de Estado de Infra-Estrutura (SINFRA/MT); 

II - 01 (um) representante designado pelo Procurador Geral do Estado;

III - 01 (um) representante designado pelo Secretário de Estado de Desenvolvimento de Turismo (SEDTUR/MT); 

IV - 03 (três) representantes da sociedade civil organizada;

V - 03 (três) representantes de entidades ambientalistas não governamentais, legalmente constituídas.

Art. 33. As Juntas de Julgamento elegerão o Presidente dentre seus membros, com mandato de 01 (um) ano.

Seção II

Das Reuniões

Art. 34. As Juntas de Julgamento de Recursos reunir-se-ão ordinariamente, quando convocadas, através da Secretaria do CONSEMA.

Parágrafo único. Ocorrendo insuficiência de quorum, decorrido 30 (trinta) minutos, realizar-se-á a reunião com o mínimo de 1/3 (um terço) de seus membros;

Art. 35. As atas das reuniões das Juntas de Julgamento de Recursos serão lavradas em livro próprio e assinadas pelo Coordenador e pelos membros presentes.

Art. 36. A ausência não justificada de membros das Juntas de Julgamento de Recursos, por 03 (três) reuniões consecutivas, ou por 05 (cinco) alternadas, no decorrer de um ano, implicará na sua exclusão, cabendo à instituição fazer nova indicação no prazo de 15 (quinze) dias.

Seção III

Do Processamento dos Recursos

Art. 37. Recebido o recurso administrativo, interposto junto ao Órgão Estadual do Meio Ambiente, o processo será encaminhado ao CONSEMA.

Art. 38. A Assessoria Jurídica do CONSEMA, antes de distribuir o processo, analisará os seguintes pressupostos:

I - objetivos:

a) cabimento e adequação do recurso;

b) tempestividade;

c) regularidade procedimental;

d) inexistência de fato impeditivo ou extintivo.

II - subjetivos:

a) legitimidade;

b) interesse recursal.

Parágrafo único. Atendidos os pressupostos previstos neste artigo, a Assessoria Jurídica providenciará a distribuição do Recurso ao membro da Junta de Julgamento de Recursos, que terá o prazo de 10 (dez) dias para relatar.

Art. 39. Caberá recurso da decisão da Junta de Julgamento de Recursos, ao Conselho Pleno no prazo de 20 (vinte) dias, contados da notificação da decisão com a juntada do aviso de recebimento.

§ 1º O recorrente deverá atender aos pressupostos objetivos e subjetivos previstos no art. 39 deste Regimento.

§ 2º Após análise do processo, a Assessoria Jurídica distribuirá o recurso a um dos membros do Conselho Pleno, que terá o prazo de 10 (dez) dias para relatar, incluindo-o na pauta da reunião subseqüente.

Art. 40. As decisões do CONSEMA serão tomadas em votação, por maioria simples, redigidas em forma de acórdão ou resolução, e publicadas no Diário Oficial do Estado.

CAPÍTULO VI

DAS COMISSÕES ESPECIAIS
Art. 41. O CONSEMA poderá criar Comissões Especiais com a finalidade de estudar, analisar e apresentar relatórios e estudos prévios sobre temas ambientais considerados relevantes.

Art. 42. Compete às Comissões Especiais:

I - relatar e encaminhar ao Conselho Pleno o assunto demandado;

II - decidir sobre a consulta que lhe for encaminhada;

III - convidar especialistas para assessorá-las em assuntos de sua competência.

Art. 43.  A criação de Comissões Especiais dependerá da aprovação do Conselho Pleno, por maioria simples, mediante proposta do Presidente ou requerimento em conjunto de, no mínimo 03 (três) Conselheiros.

§ 1º As Comissões Especiais serão Permanentes ou Temporárias de acordo com a decisão do Pleno.

§ 2º A duração da Comissão Especial Temporária deverá ser estabelecida no ato de sua criação, não podendo exceder 06 (seis) meses, salvo justificativa acolhida por maioria dos membros Conselho Pleno.

Art. 44. As Comissões Especiais serão compostas de no mínimo 03 (três) e no máximo 09 (nove) Conselheiros, a serem designados pelo Presidente do CONSEMA, dentre:

I - os membros do Pleno, titulares ou suplentes;

II - representantes de órgãos ou entidades da Administração Pública, de entidades civis representativas dos setores produtivos, de categorias de profissionais liberais, instituição de ensino e pesquisa e de organizações não-governamentais relacionadas à especialização da Câmara e não integrantes do Pleno;

§ 1º Cada órgão ou entidade representada somente poderá participar simultaneamente de até 03 (três) Comissões Especiais, com a exceção da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, que deverá participar de todas as Câmaras instaladas.

§ 2º A ausência injustificada de membros da Comissão Especial por 02 (duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) alternadas, implicará em exclusão. 

§ 3º A substituição de membro excluído, na hipótese do § 2º poderá ser proposta pelo Presidente da Comissão Especial e encaminhada ao Pleno.

§ 4º Na composição das Comissões Especiais serão consideradas a natureza técnica do assunto de sua competência, a finalidade dos órgãos ou entidades representadas e a formação técnica ou o notório saber ambiental de seus membros.

Art. 45. As Comissões Especiais serão presididas por um de seus membros, eleito em sua primeira reunião ordinária, por maioria simples de votos. 

Parágrafo único. O mandato do Coordenador da Comissão Especial Permanente será de 01 (um) ano, podendo ser reconduzido por igual período.

Art. 46. As decisões das Comissões Especiais serão tomadas pela maioria simples de seus membros, cabendo ao Coordenador o voto de qualidade.

§ 1º O Coordenador a Comissão Especial designará um relator para as reuniões e as matérias que serão objeto de discussão e deliberação.

§ 2º Cabe ao Coordenador da Comissão Especial relatar ao Pleno o resultado das suas deliberações, podendo ainda delegar esta responsabilidade a outro membro.

Art. 47. As Comissões Especiais Permanentes e Temporárias reunir-se-ão quando convocadas pelo Coordenador, através da Secretaria do CONSEMA.

§ 1º Ocorrendo insuficiência de quórum, haverá nova convocação decorridos 30 (trinta) minutos, realizando-se a reunião com o mínimo de 1/3 (um terço) de seus membros.

§ 2º As reuniões das Comissões Especiais serão registradas em documento assinado pelo seu respectivo Coordenador e membros presentes.

Art. 48. A Comissão Especial poderá estabelecer regras específicas para seu funcionamento, desde que aprovada pela maioria de seus membros e obedecida às disposições constantes deste Regimento.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49. O Órgão Ambiental Estadual prestará ao CONSEMA suporte técnico-administrativo, sem prejuízo da colaboração dos demais órgãos e entidades neles representados.

Art. 50. O Regimento Interno do CONSEMA poderá ser alterado mediante proposta da maioria simples dos Conselheiros.

Parágrafo único. A alteração regimental que trata este artigo dependerá da aprovação do Conselho Pleno, por maioria absoluta. 

Art. 51. O descumprimento dos prazos definidos neste Regimento, para julgamentos de processos acarretará a redistribuição, sem prejuízo da substituição do Conselheiro em caso de reiterada omissão.

Art. 52. Consideram-se casos de urgência para convocação extraordinária, deliberação ad referendum do Conselho Pleno, e negativa de pedido de vista com retirada dos autos, as seguintes hipóteses:

I - situação de emergência e estado de calamidade pública;

II - interesse federal, estadual e municipal, com prazo definido para execução de ato administrativo, que dependa de deliberação do CONSEMA;

III - motivo de força maior ou fortuito.

Art. 53. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Regimento serão dirimidos pelo Presidente do CONSEMA, mediante portaria ou resolução do Conselho Pleno.            

Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), em Cuiabá, 25                   de abril de 2006.        

Marcos Henrique Machado

Secretário de Estado do Meio Ambiente

Presidente do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA)

RESOLUÇÃO CONSEMA – 03/06

Cuiabá/MT, 25 de abril de 2006.

2º Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária alusivo ao Processo nº 6.600/03;

Considerando a decisão, por maioria, dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA:

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia nº 930/05 concedida pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA em 07/12/05, à Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A – Eletronorte, para implantação da AHE Dardanelos, na cachoeira Dardanelos, na margem esquerda do rio Aripuanã, Município de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, com capacidade para produção de 261(duzentos e sessenta e um) Megawatts (MW).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                         Presidente do CONSEMA

* Reproduz-se  por estar incorreta

RESOLUÇÃO CONSEMA – 04/06

Cuiabá/MT, 25 de abril de 2006.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária referente ao Processo nº 3.175/98 – S. Bronski Afonso;

Considerando a decisão, por unanimidade, do pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA – Acórdão 48/04, de 18 de agosto de 2004 – penalidade administrativa de 100 (cem) UPF/MT.

Art. 2º - Encaminhar os autos à Delegacia Especializada do Meio Ambiente – DEMA, sem prejuízo da aplicação da penalidade administrativa, para cumprir diligências, uma vez que, as assinaturas da Autorização para Transporte de Produto Florestal – ATPF nº 1979969, emitida pelo servidor do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis – IBAMA, não conferem às fls. 04 (original) com fls. 25 (fotocópia)

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

                                      MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                             Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 05/06

Cuiabá/MT, 25 de abril de 2006.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária referente ao Processo nº - Irineu Schilling;

Considerando a decisão, por maioria, do pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, não acolhendo o voto do relator, Sr. Anderson Marques do Amaral, representante da Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, e, acompanhando o voto do revisor, Sr. José Juarez Pereira de Faria, representante da Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Mineração – SICME, pelo cancelamento do Auto de Infração nº 10.002, emitido em 27 de julho de 2000.

Art . 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                        Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 06/06

Cuiabá/MT, 25 de abril de 2006.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária referente ao Processo nº 2.899/00 – Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Nova Mutum;

Considerando a decisão, por maioria, do pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. José Juarez Pereira de Faria, representante da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração – SICME, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do  CONSEMA – Acórdão 48/05, de 3 de agosto de 2005 – penalidade administrativa de R$. 6.250,00 (seis mil e duzentos e cinqüenta reais).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                 MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                         Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 07/06

Cuiabá, 25 de abril de 2006.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária referente ao Processo nº 1.563/01 – Wanderley Bueno Pereira;

Considerando a decisão, por unanimidade, do pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Sra. Vera Lúcia Dias Lopes, representante da Secretaria de Estado de Saúde, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA – Acórdão 16/04, de 31 de maio de 2004 – penalidade administrativa de 123 (cento e vinte e três) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                  MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                           Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 08/06

Cuiabá/MT, 25 de abril de 2006.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária referente ao Processo nº 2.744/00 – Elemar Fumagali;

Considerando a decisão, por maioria, do pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, não acolhendo o voto do relator, Sr. Jair de Freitas, representante do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, e, acompanhar o voto do revisor, Sr. Paulo   -  representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis – IBAMA, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA – Acórdão 131/04, de 20 de dezembro de 2004 – penalidade administrativa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CONSEMA – 09/6

Cuiabá/MT, 25 de abril de 2006.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária referente à instalação de Comissão Especial Temporária, para acompanhar o licenciamento ambiental da AHE – Dardanellos, Município de Aripuanã, Estado de Mato Grosso;

Considerando a decisão, por unanimidade, do pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente;

RESOLVE:

Art 1º - Criar a Comissão Especial Temporária, com a finalidade de acompanhar o cumprimento das 24 (vinte e quatro) solicitações determinadas pelo órgão ambiental à Centrais Elétricas do Norte do Brasil - ELETRONORTE,  AHE Dardanellos, Município de Aripuanâ, Estado de Mato Grosso, nos termos do  Parecer Técnico nº 525/COINF/SUIMIS/2005, de 29 de novembro de 2005, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA.

Art. 2º - A Comissão Especial Temporária, será composta pelos representantes dos seguintes órgãos e entidades: Instituto Ecológico Sócio-Cultural da Bacia Platina - IFPDS, Instituto Creatio e Universidade Estadual de Mato Grosso - UNEMAT, sob a presidência do representante da(o) - ver com Dr. Marcos.

Art. 3º -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                       MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                              Presidente do CONSEMA         . 

RESOLUÇÃO CONSEMA – 10/06

Cuiabá/MT, 25 de abril de 2006.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária referente à instalação da Comissão Especial Permanente para acompanhar os projetos de licenciamento ambiental nos assentamentos rurais no Estado de Mato Grosso;

Considerando a decisão, por unanimidade, do pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Criar a Comissão Especial Permanente, com a finalidade de analisar, propor medidas de regularização ambiental nos assentamentos rurais do Estado de Mato Grosso e apresentar relatórios para posterior deliberação do Conselho Pleno.

Art. 2º - A Comissão Especial Permanente será composta pelos representantes dos seguintes órgãos e entidades: Secretaria de Desenvolvimento Rural – SEDER, União das Entidades Mato-grossense de Meio Ambiente – UNIEMA, Rede de Organizações Ecológicas do Pantanal - ROECOPAN, Instituto Floresta de Pesquisa e Desenvolvimento Sustentável, - IFPDS, Instituto Ecológico Sócio-Cultural da Bacia Platina - IESCBAP, Universidade Federal do Estado de Mato Grosso – UFMT e Secretaria de Desenvolvimento e Turismo – SEDTUR, sob a presidência do representante da Secretaria de Desenvolvimento Rural – SEDER. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                               MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                       Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 11/06

Cuiabá/MT, 23 de maio de 2006.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA; nos autos do Processo n° 054/00 – Laticínios Cajes;

RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Valdir Correa da Silva, representante da Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), totalizando 60 (sessenta) UPF/MT, com fulcro no art. 127, § 3° da Lei Complementar n° 232, de 21 de dezembro de 2005.    

Art . 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                        Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 12/06

Cuiabá/MT, 23 de maio de 2006.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA; nos autos do Processo n° 1.011/01 – Alcides João Rochembach;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Jair de Freitas, representante do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, prevalecendo o voto do revisor, Sr. Paulo Fernando Maier de Souza, representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA – Acórdão 014/04, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.   

Art . 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                        Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 13/06

Cuiabá/MT, 23 de maio de 2006.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA; nos autos do Processo n° 4.596/02 – Hermínio Marques Moleiro;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Keve Zobogany de Szonyi de Silimon, representante da Rede de Organizações Ecológicas do Pantanal –ROECOPAN, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA – Acórdão 76/04 -  multa de 350  (trezentas e cinqüenta) UPF/MT.  

Art . 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                        Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 14/06

Cuiabá/MT, 23 de maio de 2006.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade,  do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA; nos autos do Processo n° 2.626/03 – Antônio Augusto Lusvarghi;

RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Manoel Messias Alves, representante da Associação Diamantinense de Ecologia – ADE, cancelando o auto de infração n° 37.440, de 22 de outubro de 2002.   

Art . 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                        Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 15/06

Cuiabá/MT, 23 de maio de 2006.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA; nos autos do Processo n° 2.720/03 – Katayama Alimentos Ltda;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Srª. Paola de Oliveira Trevisan, representante da Associação Matogrossense dos Municípios - AMM, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 78/04, de 07 de janeiro de 2005 - multa de 90 (noventa) UPF/MT.    

Art . 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                        Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 16/06

Cuiabá/MT, 23 de maio de 2006.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA; nos autos do Processo n° 2.886/03 – Otávio Eckert;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Hilton Justi de Carvalho, representante da Secretaria de Estado de Infra-Estrutura - SINFRA, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 81/05, de 16 de novembro de 2005 - multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.    

Art . 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                        Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 17/06

Cuiabá/MT, 23 de maio de 2006.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA; nos autos do Processo n° 740/04 – Carlos Cezar Gomes;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. José Juarez Pereira de Faria, representante da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio, Minas e Energia - SICME, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 74/05, de 11 de janeiro de 2006 - multa de 50 (cinqüenta) UPF/MT.    

Art . 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                        Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 18/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão,  por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 4671/01 – Valter Aparecido Peruzi e Outros;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto oral do relator, Sr. Mauro Donizete Ribeiro, representante do IESCBAP, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, Acórdão 29/05l, de 25 de maio de 2005, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 19/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 5511/01 – Agropecuária Salto Grande,

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora, Sra. Vera Lúcia Dias Lopes, representante da Secretária de Estado de Saúde, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 101/04, de 16 de dezembro de 2004, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 20/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 5155/03 – Gasparino Mário Ferreira,

RESOLVE:

Art . 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. José Juarez Pereira de Faria, representante da SICME, prevalecendo o voto do revisor, Sr. Manoel Messias Alves, representante da ADE, reduzindo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT para 50,1 (cinqüenta ponto uma) UPF/MT, nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 21/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 72/01 – A.C. de Almeida e Cia Ltda;

RESOLVE:

Art . 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Lindemberg Gomes de Lima, representante da FEPESC, prevalecendo o voto oral do revisor, Sr. Carlos Teodoro José Hugney Irigaray, representante da Procuradoria Geral do Estado, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 98/05, de 19 de dezembro de 2005, multa de R$. 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição
RESOLUÇÃO CONSEMA – 22/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3154/00 – Prefeitura Municipal de Denise;

RESOLVE:

Art . 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Cleverson Cabral, representante da FIEMT, prevalecendo o voto oral do Sr. Bathilde Jorge Moraes Abdalla, representante da SEMA,  mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 107/05, de 19 de dezembro de 2005, multa de 400 (quatrocentas) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição
RESOLUÇÃO CONSEMA – 23/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3813/01 – Eitor Simon;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido a relatora, Sra. Daniela de Arruda Dias, representante da FIEMT, prevalecendo o voto oral do revisor, Sr. Joaquim Paiva de Paula, representante do CREA,  mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, Acórdão 28/05, de 25 de maio de 2005, multa de 600 (seiscentas) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição
RESOLUÇÃO CONSEMA – 24/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3575/02 – Friboi Ltda;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Sra. Marli Terezinha Deon Sette, representante da FEPROVIDA, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 05/05, de 6 de abril de 2005, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 25/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 5024/02 – Décio Bertaglia (Sítio das Araras);

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. José Juarez Pereira de Faria, representante da SICME, prevalecendo o voto oral do revisor, Sr. Bathilde Jorge Morais Abdalla, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 20/05, de 18 de abril de 2005,  multa de 101 (cento e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 26/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art . 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2970/03 – Osvaldo Paulino de Melo;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Sra. Paola de Oliveira de Trevisan, representante da Associação Matogrossense dos Municípios, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT para 50,1 (cinqüenta ponto uma) UPF/MT, nos termos do art. 60, § 3º do Decreto 3.179/99.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 27/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2695/02 – Giuseppe Antonio Bianco;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Lindemberg Gomes de Lima, representante da FEPESC, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, Acórdão 114/04, 21 de janeiro de 2005, multa de 650 (seiscentas e cinqüenta) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 28/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 4241/03 – Prefeitura Municipal de Paranatinga;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Sra. Marli Terezinha Deon Sette, representante da FEPROVIDA, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos – CONSEMA, Acórdão 03/05, de 6 de abril de 2005, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 29/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2803/03 – Adevino Antonio dos Santos;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Hilton Justi de Carvalho, representante da SINFRA, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, Acórdão 108/04, de 16 de dezembro de 2004, multa de 50 (cinqüenta) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição
RESOLUÇÃO CONSEMA – 30/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2751/03 – Carlos Alberto Oliveira;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Antonio Carlos Machado Matias, representante da FIEMT, prevalecendo o voto oral do revisor, Sr. Yugo Marcelo Miyakawa, representante do IBAMA mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, Acórdão 07/05, 6 de abril de 2005, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 31/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3198/03 – Antonio Duarte Moreira;

RESOLVE:

Art . 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Roberto Perón, representante da FECOMÉRCIO, convertendo a penalidade de multa em prestação de serviços comunitários ao órgão ambiental, pelo dano causado ao meio ambiente.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 32/06

Cuiabá, 20 de junho de 2006.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 1886/03 – Pedro Paulo Mattar;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Sra. Marli Terezinha Deon Sette, representante da FEPROVIDA, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 102/04, de 16 de dezembro de 2204, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 33/06

Cuiabá, 25 de julho de 2006.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 471/98 – Odair Mezanini;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Nivaldo da Costa Pereira, representante da FECOMÉRCIO, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Consema, Acórdão 69/05, de 11 de janeiro de 2006, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT, sem prejuízo de recuperação da área degradada.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 34/06

Cuiabá, 25 de julho de 2006.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3827/00 - R. Mariotto-ME;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Nivaldo da Costa Pereira, representante da FECOMÉRCIO, prevalecendo o voto oral do revisor, Sr. Paulo Fernando Maier de Souza, representante do IBAMA, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 111/05, de 01 de fevereiro de 2006, multa de 101 (cento e uma) UPF/MT .

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 35/06

Cuiabá, 25 de julho de 2006.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3811/00 – Júlio Rodrigues da Silva;

RESOLVE:

Art. 1º - Dar parcial provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Valdir Corrêa da Silva, representante da FAMATO, reduzindo a multa de R$ 700,00 (setecentos reais) arbitrada pelo órgão ambiental, para R$ 70,00 (setenta reais), com fulcro no art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 36/06

Cuiabá, 25 de julho de 2006.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 979/01 – Arcendi Colombo;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Geraldo Donizete Lúcio, representante da SEDTUR, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 117/05, de 01 de fevereiro de 2006, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 37/06

Cuiabá, 25 de julho de 2006.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2958/03 – Geraldo Massuia e Outros;

RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Roberto Perón, representante da FECOMÉRCIO, prevalecendo o voto do revisor, Sr. Mauro Donizeti Ribeiro, representante do IESCBAP, cancelando o Auto de Infração nº 42284, de 11 de novembro de 2002.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 38/06

Cuiabá, 25 de julho de 2006.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio  Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2205;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio  Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3249/03 – Constil – Construções e Terraplanagem Ltda;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Bathilde Jorge Moraes Abdalla, representante da SEMA, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 31/05, de 19 de maio de 2005, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 39/06

Cuiabá, 29 de agosto de 2006.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2205;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio  Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2660/03 – Márcio Saad;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Kurt Luiz Matte, representante do Instituto Creatio, prevalecendo o voto da revisora, Elizete Araújo Ramos, representante da FAMATO, pela reforma da decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recurso, para restabelecer a decisão proferida em primeira instância, com o benefício concedido de redução da multa correspondente a 90% (noventa por cento) do valor da multa aplicada, ou seja, reduzindo o valor de 900 (novecentas) UPF/MT, para 90 (noventa) UPF/MT, nos termos do art. 60, § 3º, do Decreto 3.179/99.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 40/06

Cuiabá, 29 de agosto de 2006.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2918/03 – Sebastião Batista de Macedo;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Manoel Messias Alves, representante da ADE, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 81/04, de 7 de janeiro de 2005, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 41/06

Cuiabá, 29 de agosto de 2006.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3.124/03 – Sebastião Luiz da Silva;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Leonardo Pio da Silva Campos, representante da OAB, prevalecendo o voto oral do revisor, Bathilde Jorge Moraes Abdalla, representante da SEMA, aplicando a penalidade de advertência, nos termos do art. 2º, inciso I do Decreto 3.179/99.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 42/06

Cuiabá, 29 de agosto de 2006.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do  Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 5173/03 – R. Mariotto – ME;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Vera Lúcia Dias Lopes, representante da SES, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, Acórdão 70/05, de 11 de janeiro de 2005, multa de 202 (duzentas e duas) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 43/06

Cuiabá, 29 de agosto de 2006.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2018/04 – Vilson Pedro Londero;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Leonardo Pio Campos da Silva, representante da OAB, prevalecendo o voto oral do revisor, Manoel Messias Alves, representante da ADE, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), ou seja, de 501 (quinhentas e uma) para 50,1 (cinqüenta ponto uma) UPF/MT, nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 44/06

Cuiabá, 29 de agosto de 2006.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária referente à instalação da Comissão Especial Permanente para propor normas e diretrizes na área florestal do Estado de Mato Grosso;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Criar a Comissão Especial Permanente, com a finalidade de propor normas e diretrizes na área florestal ao Comitê de Acompanhamento da Gestão Florestal no Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - A Comissão será composta pelos representantes dos seguintes órgãos e entidades: SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente, SEDER – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Rural, UNEMAT – Universidade do Estado de Mato Grosso, OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, FIEMT – Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso e FAMATO - Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso, Rede Araguaia de Organização Ecológica – RAEONG’S, Rede de Organizações Ecológicas do Pantanal – ROECOPAN, Instituto Ecológico Sócio Cultural da Bacia Platina – IESCBAP. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                               MARCOS HENRIQUE MACHADO

                                       Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 45/06

Cuiabá, 26 de setembro de 2006.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 4.099/03 – Raled Abdo Amin.

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido a relatora, Sra. Vera Lúcia Dias Lopes, representante da Secretaria de Estado de Saúde, prevalecendo o voto oral do revisor, Sr. Mauro Donizete Ribeiro, representante do Instituto Ecológico Sócio Cultural da Bacia Platina - IESCBAP, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 109/04, 16 de dezembro de 2004, multa de 250 (duzentos e cinqüenta) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 46/06

Cuiabá, 26 de setembro de 2006.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2.320/00 – Furnas Centrais Elétricas S/A;

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Sra. Marília Carnhelutti, representante do IFPDS, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 102/05, de 19 de dezembro de 2005, multa de 3.000 (três mil) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 47/06

Cuiabá, 26 de setembro de 2006.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 1.174/00 – Isaias Conceição de Moraes:

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Anderson Marques do Amaral, representante da Universidade Estadual de Mato Grosso - UNEMAT, prevalecendo o voto oral do revisor, Sr. Bathilde Jorge Moraes Abdalla, representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 77/05, de 11 de janeiro de 2006, multa de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 48/06

Cuiabá, 26 de setembro de 2006.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2.104/01 – DJN – Comércio de Combustíveis Ltda:

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Sra. Débora Eriléia Pedrotti, representante da Secretaria de Estado de Educação, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 108/05, de 30 de janeiro de 2006, multa de R$ 6.250,00 (seis mil e duzentos e cinqüenta reais).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 49/06

Cuiabá, 26 de setembro de 2006.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 4.290/00 – Paulo Roberto Oliveira do Amaral:

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Edmar Dorado Rodrigues, representante da Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estado de Mato Grosso – FETAGRI, prevalecendo o voto oral do Sr. Bathilde Jorge Moraes Abdalla, representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 73/05, de 14 de setembro de 2005, multa de R$ 4.330,00 (quatro mil e trezentos e trinta reais).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 50/06

Cuiabá, 26 de setembro de 2006.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando o que determina o art. 41 do Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA:

RESOLVE:

Art. 1º - Criar a Comissão Especial, com a finalidade de analisar e apresentar propostas ao Projeto de Lei referente à Política Estadual de Gestão do Pantanal de Mato Grosso.

Art 2º  - A Comissão será composta pelos representantes dos seguintes órgãos  e entidades: Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso - FAMATO; Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Minas e Energia - SICME; Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso -  FIEMT;  Instituto Ecológico Sócio-Cultural da Bacia Platina - IESCBAP; Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/MT; Secretaria de Estado de Desenvolvimento Rural - SEDER; Secretaria de Estado de Desenvolvimento de Turismo - SEDTUR e Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, sob a presidência do representante da FAMATO. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA - 51/06

Cuiabá, 24 de outubro de 2006.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a deliberação plenária referente ao período defeso da piracema nos rios das Bacias Hidrográficas do Estado de Mato Grosso;

Considerando a decisão, por maioria, dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente;

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer o período de 06 de novembro de 2006 a 28 de fevereiro de 2007, como defeso da piracema, no Estado de Mato Grosso, nos rios das Bacias Hidrográficas do Paraguai, Araguaia e Amazonas. 

Parágrafo único - No período da piracema, conforme o disposto no caput deste artigo, fica proibida também a modalidade pesque solte.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 52/06

Cuiabá, 24 de outubro de 2006.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2.252/04 – Wellington Brasil Zucato:

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Kurt Luiz Matte, representante do Instituto Creatio, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 83/06, de 21 de julho de 2006, multa de 550 (quinhentas e cinqüenta) UPF/MT. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 53/06

Cuiabá, 24 de outubro de 2006.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 5.400/01 – TV Anhanguera S/A:

RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. José Juarez Pereira de Faria, representante da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio, Minas e Energia – SICME, cancelando o auto de infração n° 16.526, de 03 de setembro de 2001.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 54/06

Cuiabá, 24 de outubro de 2006.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 1.536/04 – Marta Souza de Castro:

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Mauro Donizeti Ribeiro, representante do Instituto Ecológico Sócio Cultural da Bacia Platina - IESCBAP, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 81/06, de 21 de julho de 2006, multa de 550 (quinhentas e cinqüenta) UPF/MT. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 55/06

Cuiabá, 24 de outubro de 2006.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2.658/98 – José Sanches Gonçalves - ME:

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Alexandre Correa de Mello, representante da Secretaria de Estado de Infra-Estrutura – SINFRA, prevalecendo o voto revisor do Sr. Carlos Teodoro José Hugueney Irigaray, representante da Procuradoria Geral do Estado – PGE, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 80/05, de 11 de janeiro de 2006, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 56/06

Cuiabá, 21 de novembro de 2006.

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a deliberação plenária referente à Instrução Normativa n° 123, de 18 de outubro de 2006, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, que disciplina o período defeso da piracema na bacia hidrográfica do Rio do Paraguai, no Estado de Mato Grosso;

Considerando a decisão, por maioria, dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente: 

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar parcialmente a Instrução Normativa n° 123, de 18 de outubro de 2006, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, que proíbe, no período de 06 de novembro de 2006 a 28 de fevereiro de 2007, a pesca na bacia hidrográfica do Rio Paraguai.

Art. 2° - Proibir na bacia hidrográfica do Rio Paraguai, no Estado de Mato Grosso, a pesca de subsistência em barco a remo.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos jurídicos a partir de 06 de novembro de 2006.

MARCOS HENRIQUE MACHADO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 57/06

Cuiabá, 21 de novembro de 2006.

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 4.244/02 – Eloi Bruneta. 

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o revisor, Sr. Valdir Correa da Silva, representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso - FAMATO, prevalecendo o voto relator do Sr. Paulo José F. dos Santos, representante da Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental - ARPA, mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 46/06, de 21 de Junho de 2006, multa de 400 (quatrocentas) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS HENRIQUE MACHADO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 58/06

Cuiabá, 21 de novembro de 2006.

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 4.805/03 – Paulo Sergio Alibert e Outros. 

RESOLVE:

Art. 1º - Dar parcial provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Lindemberg Gomes de Lima, representante da Federação dos Pescadores de Mato Grosso - FEPESC, prevalecendo o voto revisor do Sr. Mauro Donizeti Ribeiro, representante do Instituto Ecológico Sócio Cultural da Bacia Platina - IESCBAP, arbitrando a multa para R$ 4.400,00 (Quatro mil e quatrocentos reais), pelo fato da área queimada em leiras corresponder a  4,4 hectare.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS HENRIQUE MACHADO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 59/06

Cuiabá, 21 de novembro de 2006.

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 4.838/02 – Zuppani Industrial Ltda.

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Srª. Débora Eriléia Pedrotti, representante da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 06/06, de 21 de junho de 2006, multa de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS HENRIQUE MACHADO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 60/06

Cuiabá, 12 de dezembro de 2006.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3.804/01 – Artur Luiz Mafrin.

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr.  Vilceu Francisco Marcheti, representante da Secretaria de Estado de Infra-Estrutura – SINFRA e da revisora Srª Elizete Araújo Ramos, representante da Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO, mantendo a multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), arbitrada pelo órgão ambiental.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 61/06

Cuiabá, 12 de dezembro de 2006.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3.528/02 – Prefeitura Municipal de Diamantino.

RESOLVE:

Art. 1º - Dar parcial provimento ao recurso, vencido o voto do relator, Sr. Geraldo Donizeti Lúcio, representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento de Turismo – SEDTUR, prevalecendo o voto do revisor, Sr. Dailor Luiz Romio, representante da Associação Diamantinense de Ecologia – ADE, aplicando a penalidade de advertência, nos termos do art. 2°, inciso I do Decreto Federal 3.179/99.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA – 62/06

Cuiabá, 12 de dezembro de 2006.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3.528/02 – Prefeitura Municipal de Diamantino.

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Keve Zobogany de Szonyi de Silimon, representante da Rede de Organizações Ecológicas do Pantanal - ROECOPAN, vencida a revisora, Srª. Elizete Araújo Ramos, representante da Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO, mantendo a multa de 1.000 (mil) UPF/MT arbitrada pelo órgão ambiental.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

Resolução CONSEMA n° 63/06

Cuiabá, 12 de dezembro de 2006.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar n° 232 de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, referente ao calendário anual das reuniões ordinárias para 2007.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o calendário anual das reuniões ordinárias do Conselho Pleno do CONSEMA, para o ano de 2007.

Horário: 8:30 hs.

Local: Sala de Reunião da OAB/MT

MÊS





        DIA/MÊS

Fevereiro                                                                   13/02

Março






20/03

Abril






24/04

Maio






22/05

Junho






19/06

Julho






24/07

Agosto






21/08

Setembro





18/09

Outubro





16/10

Novembro





13/11

Dezembro





11/12

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

